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Cumprimento a alta direção desta Casa pela iniciativa, porque 
fica evidenciada a preocupação com o estudo do Direito, que como ciência 
em constante movimento exige dos seus lidadores uma postura sempre 
rente aos novos fatos e principalmente rente à vida. Com esta postura 
demonstra o zelo que tem com a formação dos advogados, o que sempre 
redunda na melhora da prestação jurisdicional, dever que não pode ser 
imputado exclusivamente aos juízes, mas como decorrência de esforço e 
dedicação conjunta dos advogados e juízes. 
Assim, a minha primeira palavra é obrigado, especialmente ao 
destacado processualista Prof. Celso Antônio Pacheco Fiorillo, digníssimo 
Vice-Diretor da Faculdade de Direito e Coordenador do Curso de 
Especialização que gentilmente formulou-me o convite. 
Confesso, humildemente que estou preocupada e, porque não 
dizer até nervosa. Vir falar perante os alunos do Curso de Especialização 
em Direito Processual Civil pela PUC/SP constitui sem dúvida uma honra 
sem precedentes e, acima de tudo uma grande responsabilidade, pois 
discorrer sobre Direito Processual Civil na terra dos maiores processualistas 
brasileiros é, no mínimo uma temeridade. 
Julgo que lhaneza do convite deveu-se por duas razões: uma 
pela amizade que dedico ao Prof. Celso Fiorillo e a outra pelo fato de eu 
ter secretariado a Comissão que realizou a Reforma do Código de Processo 
Civil que agora estamos vivenciando. Assim, de plano, devo requerer 
benevolência na avaliação do humilde trabalho que aqui vim desempenhar. 
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Fui incumbida de lhes falar acerca dos Embargos Infringentes, 
recurso, cujo procedimento foi modernizado pela reforma processual, via 
Lei n° 8.950, de 13 de dezembro de 1994. 
As providências em prol da modernização da legislação 
processual iniciaram-se com o trabalho desenvolvido pelo Instituto 
Brasileiro de Direito Processual, na pessoa dos eminentes Ministros Sálvio 
de Figueiredo Teixeira e Athos Gusmão Carneiro. Após, engajou-se no 
trabalho a Associação de Magistrados Brasileiros e, mais tarde, por 
designação de sua Excelência o Ministro da Justiça, à Escola Nacional da 
Magistratura, na pessoa do seu ilustre e diligente Presidente Min. Sálvio de 
Figueiredo Teixeira foi confiada a elaboração dos anteprojetos de 
modernização, desburocratização e agilização dos instrumentos processuais 
civil e processuais penal. Para tanto, o Min. Sálvio constituiu Comissão que 
elaborou o texto piloto, o qual serviu de base para ampla e democrática 
discussão, isto, para que, todos os segmentos da comunidade jurídica 
participassem ativamente enviando sugestões e críticas à Comissão de 
Redação Final. Assim, pode-se afirmar com segurança que toda a reforma 
foi produto do consenso de todos os segmentos jurídicos. 
Adotou-se como metodologia do trabalho da reforma os 
seguintes princípios: 
a) localizar os pontos de estrangulamento da prestação 
jurisdicional; 
b) deixar de lado as divergências de ordem doutrinária ou 
meramente acadêmicas, assim como outros pontos merecedores de 
modificação, apresentando sugestões somente de simplificação, agilização 
e efetividade; 
c) encaminhar as sugestões não em um único anteprojeto, mas 
através de vários, setoriais, inclusive para viabilizar a aprovação no 
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Congresso Nacional, considerando que um único pedido de vista poderia 
comprometer todo o trabalho; 
d) aproveitar a própria disposição dos artigos existentes, 
abrindo espaço para novos, se necessário (arts. 272/273 e 478/479), mas 
sem alterar a fisionomia do Código, redundando em experiência inédita em 
nosso ordenamento jurídico que é o número do artigo seguido de uma letra 
(art. 1.102a); 
e) buscar o consenso nas alterações propostas, 
democratizando o debate, fazendo da reforma não uma manifestação 
isolada da magistratura, mas uma reivindicação uníssona de todos os 
segmentos interessados, nela integrando foro e universidade, professores e 
profissionais, juízes e advogados, defensores e representantes do 
Ministério Público. 
Como a reforma foi setorizada, foram apresentados os 
seguintes anteprojetos: 
1) Dos recursos 
2) consignação em pagamento e usucapião 
3) processo de conhecimento e processo cautelar 
4) uniformização de jurisprudência 
5) a ação monitória 
6) o processo de execução 
7) o procedimento sumário 
8) o agravo 
9) da citação e intimação preferencialmente por carta 
10) da prova pericial 
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11) da liquidação de sentença 
Recurso: é direito subjetivo processual exercido com o fim de 
obter o reexame do ato judicial desfavorável. 
Embargos: o vocábulo é tido como sinônimo de embaraço, 
empacho, estorvo, obstáculo, tolhimento. 
A opinião dominante é que os embargos constituem um 
remédio tipicamente lusitano, sem similar no direito de outros povos. A 
afirmação é de Egas Muniz de Aragão: remédio tipicamente luso-
brasileiro, o recurso de embargos não tem similar no direito 
comparado. 
Quanto ao momento que surgiu há divergência. 
Mattos Peixoto afirma que no princípio da monarquia, eram 
desconhecidos os embargos ofensivos e modificativos, pois a Ordenações 
Afonsinas somente admitiam os declaratórios. 
Egas Moniz, escudado nos estudos de Pontes de Miranda, 
afirma que nas Ordenações Afonsinas os embargos admitidos foram 
somente os modificativos, restritos à arrematação. 
Moacyr Lobo da Costa, afirma que no volume das Leis e 
Posturas, embora sem a denominação de embargos era o mesmo praticado 
como meio de impugnação obstativa, tal como veio, posteriormente 
integrar as Ordenações Afonsinas. 
As Ordenações Afonsinas admitiam os embargos 
declaratórios (visavam atacar as palavras escusas ou intrincadas existentes 
na sentença), modificativos (depois da sentença podia ser objeto de 
alegação a exceção de compensação e outras de semelhantes natureza e 
qualidade, esta exceção não modifica a sentença, tempera e modifica a 
execução) e ofensivos. 
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Estes restritos àquelas matérias que constituem objeto das 
exceções peremptórias e por rigor de direito tolhem a ação principal, como 
sentença, transação, juramento, pagamento, quitação, prescrição e outras 
semelhantes, que por sua natureza concluam o autor não ter ação para 
demandar. 
Essas três modalidades vigoraram no Brasil-colônia. 
Em 03 de maio de 1823 instalou-se a Assembléia Constituinte e 
Legislativa do Império do Brasil, convocada pelo Imperador para elaborar a 
Constituição do Brasil e as leis ordinárias. 
Em 05 de maio de 1823 foi apresentado um projeto de lei à 
Assembléia com a finalidade de declarar quais as leis, decretos, 
regulamentos e alvarás que continuavam em vigor e quais os que 
deixavam de ter eficácia por serem havidos como revogados. 
O projeto converteu-se na Lei de 20.10.1823, denominadas 
Disposições Provisórias publicada em 30.10.1823 e determinou que 
mantivessem em pleno vigor as leis portuguesas promulgadas até 25 de 
abril de 1821, continuando, assim, a vigorar, em nosso País, as Ordenações 
Filipinas, e, portanto, os embargos por elas disciplinados. 
A primeira lei de caráter eminentemente processual, muito 
embora destinada a disciplinar causas de natureza comercial, uma vez que 
as de natureza civil continuaram a ser regidas pelas Ordenações Filipinas e 
leis complementares, foi o Regulamento 737, de 25 de novembro de 1850, 
elaborado por uma comissão presidida pelo Min. Eusébio de Queirós e 
composta por Nabuco de Araújo, José Clemente, Carvalho Moreia, Barão de 
Mauá e Caetano Alberto. 
O Regulamento 737, de 25 de novembro de 1850 disciplinou o 
recurso de embargos declarativos, de restituição de menores à sentença de 
primeiro grau bem como os embargos modificativos ou infringentes do 
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julgado e os de restituição às decisões de segundo grau. Regulou, ainda, os 
embargos do executado. 
O Governo Imperial, dando cumprimento ao que dispunha a Lei 
2003, de 20 de setembro de 1871, o Cons. Antônio Joaquim Ribas, 
professor da Faculdade de Direito de São Paulo, foi incumbido de reunir 
num corpo único as Ordenações Filipinas e a série de leis complementares 
ou modificativas que abrangessem todas as normas referentes ao processo 
civil. Esse trabalho recebeu a denominação de Consolidação de Ribas e de 
aplicação obrigatória (força de lei) em virtude da Resolução de Consulta de 
28 de dezembro de 1876. 
Na Consolidação de Ribas os embargos foram mantidos nas 
seguintes modalidades: ofensivos, modificativos e declarativos. No que 
concerne aos acórdãos, dispunham os arts. 1.583 e seguintes, 
determinando o cabimento de segundos embargos apenas de declaração e 
de restituição. Conservaram-se os embargos do executado, tratados nos 
arts. 1.339 e 1.364 compreendendo-se entre eles os de nulidade e 
infringentes do julgado. 
Proclamada a República a 15 de novembro de 1889, por meio 
do Decreto n. 763, de 19 de setembro de 1890, o Governo Provisório 
determinou a aplicação às causas cíveis em geral, salvo algumas hipóteses, 
as disposições do Regulamento 737, de 25 de novembro de 1850. 
A Constituição Republicana de 1891, em face do regime 
adotado, federativo, delegou aos Estados-membros competência para 
legislar sobre o processo civil. Alguns Estados não se utilizaram do 
permissivo constitucional, permanecendo a vigência do Regulamento 737 
até o Código unificador de 1939. 
Nas legislações estaduais os autores são na sua maioria 
acordes em afirmar que a quase totalidade dos diplomas estaduais admitia 
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os embargos contra decisões e primeiro grau ou de segundo, em suas 
espécies declaratórios, infringentes e de nulidade. 
A Constituição Federal de 16 de julho de 1934 retirou a 
competência de legislar sobre processo civil dos Estados integrantes da 
Federação e, deixando, em conseqüência de viger os Códigos estaduais, o 
Governo tratou de baixar normas com o intuito de disciplinar o processo 
civil, dentre as quais, e visando regular os recursos das decisões finais das 
Cortes de Apelação e de suas Câmaras editou a Lei 319, de 25 de 
novembro de 1936, que admitia os embargos de nulidade e infringentes do 
julgado e de declaração contra decisões ou sentenças finais proferidas em 
apelações cíveis ou agravo. 
Sob o regime do Estado Novo, foi promulgada, em 10 de 
novembro de 1937 a nova Constituição, que também fixou a competência 
exclusiva da União para legislar sobre processo civil. Como conseqüência 
da nova Carta o Governo baixou o Decreto n. 6, de 16 de novembro de 
1937, regulando o recurso de embargos perante o Supremo Tribunal 
Federal, com as características dos atuais embargos de divergência, 
instituídos pelo Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 
No dia 18 de setembro de 1939, entrou em vigor o Código de 
Processo Civil Unitário (Dec-lei n. 1.608), que somente foi revogado a 1° 
janeiro de 1973, com o surgimento do atual Código de Processo Civil. 
Os embargos infringentes no Código de Processo Civil de 1939 
De acordo com o art. 833, cabia embargos infringentes nos 
seguintes casos: 
1. nas causas de alçada (art. 839) 
2. das decisões não-unânimes proferidas em julgamento de 
apelação, ação rescisória e em mandado de segurança (art. 833) 
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3. dos acórdãos do Supremo Tribunal Federal (arts. 783, § 
2° e 833, parágrafo único) 
Os embargos de nulidade ou infringentes com fundamento 
na alçada foram objeto de crítica pelos estudiosos do processo porque 
vislumbravam nesse dispositivo uma ampliação dos poderes do juiz, e uma 
violação do princípio do duplo grau de jurisdição, porque em tais hipóteses 
o recurso não tinha oportunidade de ser reexaminado pelo Tribunal de 
Justiça. 
De acordo com o art. 833 os pressupostos de cabimento dos 
embargos infringentes eram: 
a) a sucumbência do recorrente 
b) a existência de acórdão proferido no julgamento da apelação 
ou ação rescisória e mandado de segurança 
c) a não unanimidade da decisão colegiada 
O limite de abrangência do remédio somente pode versar 
sobre o ponto em que se verificou a divergência, devendo a pugnação ser 
pela prevalência do entendimento minoritário. 
Os embargos infringentes eram recebidos nos efeitos 
devolutivo e suspensivo. 
O procedimento recursal: 
a) opostos em 10 dias; 
b) o recorrente devia deduzi-lo em forma de artigos ou 
fundamentado; 
c) entregue na secretaria que providencia a intimação para o 
preparo em três dias, contados da publicação; 
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d) feito preparo sorteio do novo relator, cuja escolha, o quanto 
possível deveria recair naquele que não houver participado do julgamento; 
e) intima-se o requerido para impugnar em 5 dias; 
f) impugnados ou não seguem os autos para o relator pelo 
prazo de 15 dias e 10 dias para o revisor; 
g) remetido ao julgamento que sendo empate prevalecia o 
acórdão embargado;  
h) se o relator entendesse pelo não cabimento, não o recebia, 
cabendo dessa decisão recurso de agravo regimental (de mesa ou 
agravinho) em 48 horas. 
Os embargos infringentes no CPC-73 – art. 530 
Foi alterado o nome de embargos de nulidade ou infringentes 
do julgado para apenas embargos infringentes. 
O Anteprojeto de CPC disciplinou, unicamente, no art. 561, o 
recurso de embargos infringentes nas causas de alçada, não os arrolando 
entre os remédios interponíveis em segundo grau de jurisdição e perante o 
Supremo Tribunal Federal. Justificou na exposição de motivos a supressão 
dos embargos de nulidade e infringentes no segundo grau de jurisdição e 
no STF, sob o argumento de que na justiça local a existência de um voto 
vencido não basta por si só para justificar a criação do recurso, porque pela 
mesma razão se deve admitir um segundo recurso de embargos sempre 
que no novo julgamento subsistir um voto vencido, o que causa 
injustificado prejuízo a celeridade do processo pelo desejo de aperfeiçoar a 
decisão. 
O ilustre Prof. Buzaid em 1965, depois de reunir com grandes 
processualistas na cidade de Campos do Jordão acolheu parecer majoritário 
no sentido de manter o recurso com a denominação de embargos 
infringentes, mantendo apenas contra as decisões de segundo grau de 
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jurisdição não-unânimes, proferidas em apelações e em ações rescisórias, 
eliminando, portanto, aqueles baseados na alçada e contra decisão em 
mandado de segurança. 
Em 1º de outubro de 1973 foi sancionada a Lei 5.925, que 
disciplinava a matéria de embargos infringentes nos arts. 530 a 534. 
Pelas Leis n. 6.825 e 6.830, de 22 de setembro de 1980, foram 
restaurados os embargos infringentes nos casos de alçada: 
1) respectivamente, das sentenças proferidas pelos juízes 
federais em causas de valor igual ou inferior a 50 ORTNs, bem como das 
sentenças de primeiro grau. 
2) das sentenças de primeiro grau proferidas em execução 
fiscal de valor igual ou inferior a 50 ORTNs. 
Conceito: art. 530 - O recurso interponível contra julgado, 
quando o tribunal, em apreciando a apelação ou a ação rescisória, não 
decide de forma unânime. 
Pressupostos: 
1) que a decisão atacada tenha sido proferida em 
julgamento de apelação ou ação rescisória; 
2) que o julgamento não tenha sido unânime. 
A desigualdade de fundamentação dos votos não é o bastante 
para tornar embargável o acórdão. O confronto que se há de fazer é 
exclusivamente entre os votos emitidos no tribunal. 
O recurso só cabe contra acórdãos, isto é, decisões proferidas 
pelos tribunais, salvo exceções estabelecidas pelas Leis n. 6.825 e 6.830. 
Note-se que nenhuma importância tem que a apelação haja 
sido interposta de sentença definitiva ou terminativa, e na rescisória a 
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divergência poderá verificar-se quanto ao ius rescindens ou iudicium 
rescisorium. 
A divergência contida no acórdão ou no julgamento da 
rescisória tem que ser quanto à parte dispositiva e não quanto aos 
fundamentos. 
Amplitude dos embargos infringentes 
O máximo que pode pretender o embargante é que prevaleça 
no julgamento dos embargos, a solução preconizada no voto vencido. 
1. hipótese da possibilidade de divergência se verificar no 
julgamento do agravo retido, pelo tribunal, como preliminar da apelação - 
o entendimento majoritário é no sentido da inadmissibilidade, sob o 
argumento de que o agravo é um recurso autônomo e, portanto, não 
integra a apelação. 
São dois remédios independentes (apelação e agravo retido) 
que tem alguma semelhança apenas por serem analisados no momento do 
julgamento da apelação, por isso não há possibilidade de oposição de 
embargos infringentes, quando o julgamento do agravo retido for por 
maioria. O CPC não adotou a posição de que a decisão proferida em sede 
de agravo retido integra o acórdão. Esta seria uma ótica exclusivamente 
formal e é incompatível com a análise ontológica dos recursos. Tanto a 
apelação quanto o agravo retido tem rendimento autônomo e uma vida 
própria e, as questões ventiladas em um agravo são quase sempre 
desligadas com o bem da vida que almeja alcançar no processo, 
rotineiramente de menor importância do que aquelas ventiladas no 
julgamento da apelação. 
Assim: 
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1) se um acórdão contiver julgamento de agravo retido por 
maioria de votos e apelação julgada por unanimidade não caberá embargos 
infringentes; 
2) se o julgamento por maioria for apenas na apelação a 
matéria do agravo nunca poderá ser reimpugnada, cabendo embargos 
infringentes. 
2. hipótese de julgamento não unânime de questão preliminar 
em matéria processual ou formal quanto de mérito 
O entendimento é que na hipótese cabem os embargos 
infringentes porque o art. 530 não separa decisão de mérito ou decisão de 
cunho meramente processual. Há entendimento jurisprudencial fazendo a 
distinção onde a lei não distinguiu. Julgamento de preliminares da apelação 
por maioria, mas o mérito por unanimidade cabe embargos. 
3. hipótese em que o órgão julgador, por maioria, julga o autor 
carecedor da ação e o voto divergente sustenta a improcedência do 
pedido ou vice-versa. 
A jurisprudência tem entendido pela inadmissibilidade sob o 
fundamento de que o embargante foi vencido de duas formas pela carência 
e pela improcedência. 
4. hipótese de decisão não unânime do recurso de embargos de 
declaração. 
São cabíveis os embargos infringentes porque deve ser levado 
em conta que os embargos de declaração constituem um desdobramento 
do julgamento da apelação e, assim, parte integrante do acórdão que a 
apreciou. 
5. hipótese de julgamento da remessa necessária 
I) a remessa, ou o duplo exame, não é o recurso e, nenhuma 
similitude tem com a apelação. 
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Este argumento é sustentado porque com o advento do CPC/73 
foi alterado o sistema e retirada a remessa necessária do capítulo dos 
recursos (art. 496) e colocada dentro do capítulo da coisa julgada (art. 
475), assim o ato de julgamento do primeiro grau se desdobra em ato 
complexo, carecendo da manifestação do segundo grau. 
II) não havendo as partes apelado da sentença e, desta forma, 
nos termos do art. 503, não podem mais recorrer, tendo com  relação a 
elas transitado em julgado a decisão. 
III) julgada a apelação não se pode utilizar dos embargos 
infringentes, em caso de voto vencido, no duplo exame, porque apelação 
não é. 
Há, no entanto, posição contrária do Prof. Marcos Afonso 
Borges, Enio Bastos de Barros e Sérgio Bermudes, porque compreendem a 
natureza do instituto como sendo recursal, porque na verdade quem 
recorre da sentença não é o Juiz, mas o Estado e que por questão de 
conveniência, interpõe o recurso. Sustentam, ainda, o cabimento, porque o 
que se eliminou com o CPC/73 foi apenas a denominação antiga de recurso 
ex officio para se falar em sujeição ao duplo grau de jurisdição e quase-
recurso tem efeito devolutivo e suspensivo. Em relação ao julgamento nele 
proferido, aplicam-se as regras concernentes à apelação, pois se trata de 
remédio destinado a rever sentenças de primeiro grau. Por isso mesmo, o 
vencido, ainda que não tenha interposto apelação voluntária, pode opor 
embargos infringentes, se for o caso. 
6. a hipótese de mandado de segurança e embargos 
infringentes 
A alegação é de aplicação da súmula 597 do STF: “Não cabem 
embargos infringentes contra acórdão tomado por maioria em julgamento 
de apelação em mandado de segurança". 
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O argumento para o não cabimento é que as Leis n. 6.014 e 
6.071 que vieram adaptar à sistemática do Código a das leis 
extravagantes, descabe interpretá-las em sentido tal que minimize a 
adaptação. O que se quis é que o quanto possível se tornasse próximo ao 
regime codificado. Assim, não obstante sob a vigência da Lei n. 1.533 não 
prevê este recurso, houve a sua adaptação pela Lei n. 6.071. 
7. hipótese de acórdão que conhece o recurso como daqueles 
que não conhece em virtude de acolhimento de uma preliminar na 
apelação. 
O relevante é que haja a divergência que dá cabimento aos 
embargos. Proíbe-se o julgamento que causa a reformatio in peius - não se 
pode piorar a situação do embargante subtraindo-lhe o que conseguiu. 
Efeito dos embargos infringentes 
Será sempre devolutivo e suspensivo, em face do silêncio da 
lei. 
A devolução se opera nos limites em que se verificou a 
divergência, podendo ser parcial ou total. 
Legitimidade para opor os embargos infringentes: 
1) parte vencida; 
2) terceiro prejudicado; 
3) Ministério Público. 
Para qualquer das partes admitidas a usar do recurso é 
pressuposto necessário à admissibilidade do remédio a demonstração, 
por parte do recorrente, do prejuízo sofrido com a decisão impugnada, 
base substancial do interesse deste em modificar ou reformar o ato 
jurisdicional. 
Procedimento dos embargos infringentes (art. 531/534): 
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1) deve ser deduzida por artigos, isto é, de forma articulada, 
mas que não cumprida não induz a inépcia; 
2) petição fundamentada; 
3) prazo para a interposição 15 dias; 
4) a secretaria, sem necessidade de despacho, juntará a 
petição de recurso e os enviará conclusos ao relator do acórdão embargado 
para fins de admissibilidade; 
5) o juízo de admissibilidade se restringe: 
a) se trata de apelação cível; 
b) se houve voto divergente vencido; 
c) se o desacordo foi total ou parcial, e, neste  último caso, 
se o recurso se limita à parte em que ocorreu divergência; 
6) do indeferimento liminar dos embargos cabe recurso 
inominado em 48 horas, interposto perante o relator do acórdão 
embargado; 
7) admitido os embargos infringentes o embargante terá o 
prazo de 10 dias para o preparo; 
8) feito o preparo será feita a distribuição do recurso, 
preferencialmente a outro relator; 
9) antes da remessa ao novo relator a secretaria abrirá vista 
ao embargado para a impugnação no prazo de 15 dias; 
10) remetido ao relator terá o prazo de 15 dias e após ao 
revisor que terá o mesmo prazo, salvo em se tratando de procedimento 
sumaríssimo. 
Recurso de embargos e o Supremo Tribunal Federal. 
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Previa o Regimento Interno no art. 130 o cabimento dos 
embargos de divergência à decisão de turma que, em recurso 
extraordinário, previsto no art. 544, e não o utilizável contra julgado de 
outra turma ou do Plenário na interpretação do direito federal. 
Pressupostos de admissibilidade dos embargos: 
1) que haja divergência entre o julgado de uma turma e o de 
outra turma ou do Pleno; 
2) que a divergência se verifique na apreciação do recurso 
extraordinário ou de agravo de instrumento; 
3) que a discrepância ocorra na interpretação do direito 
federal. 
Os embargos infringentes e a reforma processual - Lei n° 
8.950, de 13 de dezembro de 1994. 
Cabimento: 
Art. 530 não sofreu nenhuma alteração quanto ao cabimento, 
que depende de decisão não unânime proferida em: 
a) apelação 
b) ação rescisória 
Admissibilidade dos embargos infringentes: 
Art. 531 
Por medida de economia processual, o relator do acórdão 
embargado examinará a admissibilidade dos embargos infringentes. 
Esse entendimento decorria do estatuído no art. 533, porém 
com a nova redação ficou mais claro. 
Aferição da admissibilidade: 
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O relator do acórdão embargado deverá verificar se estão 
presentes os pressupostos genéricos e o específico. Este consubstancia no 
pedido do embargante de que prevaleça o voto vencido. Qualquer outra 
pretensão é incabível em sede de embargos infringentes, salvo matéria 
conhecível de ofício, isto é, de ordem pública. 
Forma dos embargos infringentes: 
Art. 531 
A redação revogada do art. 531 (os embargos deverão ser 
deduzidos por artigos) foi afastada porque se tratava de locução clássica e 
era muito crítica, tanto que na maioria das vezes não observada (letra 
morta). 
O novo texto não refere à forma para interposição dos 
embargos infringentes, contudo devem continuar sendo interpostos por 
petição escrita, acompanhada da necessária e indispensável 
fundamentação do inconformismo e do pedido da nova decisão. Ausentes 
estes requisitos formais não poderá o recurso ser conhecido. 
Indeferimento liminar dos embargos infringentes: 
Art. 532 
A decisão do relator do acórdão embargado não admitindo o 
recurso é interlocutória, e portanto, desafia recurso de agravo para o 
órgão colegiado competente para o julgamento do recurso - agravo 
Antes da reforma este recurso era inominado, e agora foi 
batizado corretamente, porque caberá agravo toda vez que se estiver 
diante de decisão interlocutória. 
Não é agravo de instrumento, porque não se intrumentaliza 
e é juntado aos próprios autos; não é agravo retido, porque opera 
devolução imediata da matéria e não é retido nos autos porque não 
aguarda devolução a ser operada por interposição de outro recurso. 
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Prazo para interposição do recurso de agravo em face do 
indeferimento liminar dos embargos infringentes: 
Art. 532 
Foi modificado com revogação tácita do prazo de 48:00 hs para 
05 dias para interposição do agravo. Causa discrepância no entendimento 
doutrinário a continuidade da vigência do § 2º do anterior art. 532. 
Atenção: Entendem alguns que a ausência de pontinhos depois 
do dispositivo alterado importa em derrogação total do dispositivo; outros 
entendem que a ausência de pontinhos aliado ao fato de não haver 
incompatibilidade com o caput alterado o dispositivo permanece em vigor. 
Atenção: é irrecorrível o despacho que determina o 
processamento dos embargos infringentes 
Admitidos os embargos sorteia-se novo relator 
Art. 533 
A primeira modificação que se verifica é a ausência de 
obrigatoriedade do preparo, o qual, por força do silêncio do artigo se 
encontra regulado pelo art. 511. A necessidade ou não de preparo pode 
decorrer de disposição do próprio Código (como p. ex. no caso de apelação 
e dos embargos declaratórios) ou de lei especial (os embargos infringentes 
que somente estarão sujeitos a pagamento de preparo se a lei local 
determinar) 
Sistema de escolha do novo relator: 
Art. 533 
A reforma não inovou quanto ao sistema de escolha do relator, 
indicando apenas que a preferência é de sorteio de juiz que não haja 
participado do julgamento que ensejou o acórdão embargado. Trata-se de 
preferência relativa, porque não há vício algum pelo fato de a escolha 
recair no mesmo relator. 
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Questionamentos sobre a eliminação dos embargos 
infringentes sob o argumento da celeridade 
Reconheceu-se por oportuna a manutenção dos embargos 
infringentes aos reclamos de segurança e celeridade na prestação 
jurisdicional, embora Barbosa Moreira tenha opinado pela sua extinção 
reconheceu ser oportuna a sua manutenção, desde que eliminadas certas 
distorções na sua disciplina. 
Dever-se-ia levar em conta: 
a) a matéria objeto dos embargos; 
b) o tipo de tutela diferenciada pertinente à pretensão do autor 
(aquelas de urgência ou de sumariedade procedimental). 
Por isso mesmo de lege ferenda, impende restringir a 
admissibilidade destes aos processos de procedimento ordinário, 
envolvendo cognição exauriente, com a exclusão daqueles processos em 
que tenha havido a sumarização procedimental, ainda que mantida a 
cognição exauriente. 
Em relação ao procedimento recursal há sugestão do Prof. 
Donaldo Armelin no sentido de com fundamento no art. 24, inc. XI da 
Constituição cada estado-membro poderia disciplinar o procedimento 
utilizando da forma mais desburocratizada dos embargos de declaração, 
com algumas adaptações. 
A grande dificuldade é saber se recurso é processo ou 
procedimento, cuja discussão é profunda. 
 
CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 
1939 
CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 
1973 
CPC DE 1973 COM A 
ALTERAÇÃO DA LEI 
8.950/94 
Livro III Livro I Livro I 
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Dos recursos 
Título III 
Dos embargos 
Do Processo de 
Conhecimento 
Título X 
Dos recursos 
Capítulo IV 
Dos embargos 
infringentes 
Do Processo de 
Conhecimento 
Título X 
Dos recursos 
Capítulo IV 
Dos embargos 
infringentes 
Art. 833. Além dos 
casos em que os 
permitem os artigos 
783, § 2°, e 839, 
admitir-se-ão embargos 
de nulidade e 
infringentes do julgado 
quando não for 
unânime a decisão 
proferida em grau de 
apelação, em ação 
rescisória e em 
mandado de segurança. 
Se o desacordo for 
parcial, os embargos 
serão restritos à 
matéria objeto da 
divergência. 
Parágrafo único. Além 
de outros casos 
admitidos em lei, são 
embargáveis, no 
Supremo Tribunal 
Federal, as decisões 
das Turmas,  
quando divirjam entre 
si, ou de decisão 
tomada pelo Tribunal 
Pleno. 
Art. 530. (Cabimento) 
- Cabem embargos 
infringentes quando 
não for unânime o 
julgado proferido em 
apelação e em ação 
rescisória. Se o 
desacordo for parcial, 
os embargos serão 
restritos à matéria 
objeto da divergência. 
Art. 530. Cabem 
embargos infringentes 
quando não for 
unânime o julgado 
proferido em apelação 
e em ação rescisória. 
Se o desacordo for 
parcial, os embargos 
serão restritos à 
matéria objeto da 
divergência. 
Art. 834. Os 
embargos, que poderão 
ser opostos nos dez 
(10) dias seguintes ao 
da publicação do 
acórdão (artigo 881) no 
órgão oficial, serão 
deduzidos por artigos e 
entregues ao 
Art. 531. (Forma de 
interposição) - Os 
embargos serão 
deduzidos por artigos e 
entregues no protocolo 
do tribunal. 
Parágrafo único. A 
secretaria, juntando a 
petição, fará os autos 
Art. 531. Compete ao 
relator do acórdão 
embargado apreciar a 
admissibilidade do 
recurso. 
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funcionário do Tribunal 
encarregado do 
protocolo. 
conclusos ao relator do 
acórdão embargado, a 
fim de que aprecie o 
cabimento do recurso. 
Art. 835. Conclusos ao 
relator do acórdão 
embargado, os autos 
serão por ele remetidos 
à Secretaria, a fim de, 
se couber o recurso, 
serem preparados e 
apresentados no início 
da primeira sessão, 
para sorteio de outro 
relator. 
§ 1°. 0 prazo para o 
preparo será de três (3) 
dias, contados da data 
do recebimento dos 
embargos. 
§ 2°. A escolha do 
relator recairá, quando 
possível, em juiz que 
não haja participado do 
primeiro julgamento. 
Art. 532. 
(Indeferimento liminar. 
Recurso inominado) - 
Se não for caso de 
embargos, o relator os 
indeferirá de plano. 
Deste despacho caberá 
recurso para o órgão 
competente para o 
julgamento dos 
embargos. 
§ 1°. O recurso poderá 
ser interposto dentro 
em quarenta e oito (48) 
horas, contadas da 
publicação do despacho 
no órgão oficial. 
§ 2°. O relator porá o 
recurso em mesa para 
julgamento, na 
primeira sessão 
seguinte, não 
participando da 
votação. 
Art. 532. Da decisão 
que não admitir os 
embargos caberá 
agravo, em cinco dias, 
para o órgão 
competente para o 
julgamento do recurso. 
Art. 836. Se não for 
caso de embargos, o 
relator o decidirá de 
plano, cabendo desta 
decisão agravo para o 
Tribunal competente 
para o julgamento dos 
embargos. 
§ 1°. 0 agravo poderá 
ser interposto nas 
quarenta e oito (48) 
horas seguintes à 
publicação do despacho 
no órgão oficial. 
§ 2°. 0 relator, na 
primeira sessão, 
relatará o feito, sem 
tomar parte no 
Art. 533. (Preparo e 
escolha do relator) - 
Admitidos os embargos, 
proceder-se-á ao 
preparo do recurso e 
sorteio de novo relator. 
§ 1°. o prazo para o 
preparo será de dez 
(10) dias, contados da 
publicação, no órgão 
oficial, do despacho de 
recebimento dos 
embargos. 
§ 2°. A escolha do 
relator recairá, quando 
possível, em juiz que 
não haja participado do 
julgamento da apelação 
Art. 533. Admitidos os 
embargos, proceder-se-
á ao sorteio de novo 
relator. 
Parágrafo único. A 
escolha do relator 
recairá, quando 
possível, em juiz que 
não haja participado do 
julgamento da apelação 
ou da ação rescisória. 
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julgamento que se 
seguir, lavrando, afinal, 
o acórdão. 
ou da ação rescisória. 
Art. 837. 
Independentemente de 
conclusão, o secretário, 
ou quem legalmente o 
substituir, promoverá a 
publicação, no órgão 
oficial, do termo de 
vista ao embargado 
para que impugne, por 
artigos, os embargos, 
nos cinco (5) dias 
imediatos. 
Art. 534. (Vista ao 
embargado) - Sorteado 
o relator e 
independentemente de 
despacho, a secretaria 
abrirá vista ao 
embargado para a 
impugnação. 
Parágrafo único. 
(Procedimento 
subseqüente) - 
Impugnados os 
embargos, serão os 
autos conclusos ao 
relator e ao revisor pelo 
prazo de quinze (15) 
dias para cada um, 
seguindo-se o 
julgamento. 
Art. 534. Sorteado o 
relator e 
independentemente de 
despacho, a secretaria 
abrirá vista ao 
embargado para 
impugnação. 
Parágrafo único. 
Impugnados os 
embargos, serão os 
autos conclusos ao 
relator e ao revisor pelo 
prazo de quinze (15) 
dias para cada um, 
seguindo-se o 
julgamento. 
Art. 838. Impugnados 
os embargos, serão os 
autos conclusos ao 
relator e ao revisor, 
pelo prazo de quinze 
(15) e dez (10) dias, 
respectivamente, 
seguindo-se, no que for 
aplicável, o processo 
estabelecido no Título 
anterior. 
Parágrafo único. 
Havendo empate de 
votação, prevalecerá a 
decisão embargada. 
  
Art. 839. Das 
sentenças de primeira 
instância, proferidas em 
ações de valor igual ou 
inferior a dois contos de 
réis (2:000$000), só se 
admitirão embargos de 
nulidade ou infringentes 
do julgado e embargos 
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de declaração. 
§ 1°. Os embargos de 
nulidade ou infringentes 
do julgado, instruídos, 
ou não, com 
documentos novos, 
serão deduzidos, nos 
cinco (5) dias seguintes 
à data da sentença, 
perante o mesmo juízo, 
em petição 
fundamentada. 
§ 2°. Ouvido o 
embargado no prazo de 
cinco (5) dias, serão os 
autos conclusos ao juiz, 
que, dentro em dez 
(10) dias, os rejeitará 
ou reformará a 
sentença. 
Art. 840. Os embargos 
declaratórios serão 
opostos em petição, 
sem audiência da parte 
contrária, observado, 
no que for aplicável, o 
disposto no Título VI 
deste Livro. 
  
 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1939 
Livro III 
Dos recursos 
Título III 
Dos embargos 
Art. 833. Além dos casos em que os permitem os artigos 783, § 2°, e 
839, admitir-se-ão embargos de nulidade e infringentes do julgado 
quando não for unânime a decisão proferida em grau de apelação, em 
ação rescisória e em mandado de segurança. Se o desacordo for parcial, 
os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência. 
Parágrafo único. Além de outros casos admitidos em lei, são 
embargáveis, no Supremo Tribunal Federal, as decisões das Turmas, 
quando divirjam entre si, ou de decisão ornada pelo Tribunal Pleno. 
Art. 834. Os embargos, que poderão ser opostos nos dez (10) dias 
seguintes ao da publicação do acórdão (artigo 881) no órgão oficial, serão 
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deduzidos por artigos e entregues ao funcionário do Tribunal encarregado 
do protocolo. 
Art. 835. Conclusos ao relator do acórdão embargado, os autos serão por 
ele remetidos à Secretaria, a fim de, se couber o recurso, serem 
preparados e apresentados no início da primeira sessão, para sorteio de 
outro relator. 
§ 1°. O prazo para o preparo será de três (3) dias, contados da data do 
recebimento dos embargos. 
§ 2°. A escolha do relator recairá, quando possível, em juiz que não haja 
participado do primeiro julgamento. 
Art. 836. Se não for caso de embargos, o relator o decidirá de plano, 
cabendo desta decisão agravo para o Tribunal competente para o 
julgamento dos embargos. 
§ 1°. O agravo poderá ser interposto nas quarenta e oito (48) horas 
seguintes à publicação do despacho no órgão oficial. 
§ 2°. O relator, na primeira sessão, relatará o feito, sem tomar parte no 
julgamento que se seguir, lavrando, afinal, o acórdão. 
Art. 837. Independentemente de conclusão, o secretário, ou quem 
legalmente o substituir, promoverá a publicação, no órgão oficial, do 
termo de vista ao embargado para que impugne, por artigos, os 
embargos, nos cinco (5) dias imediatos. 
Art. 838. Impugnados os embargos, serão os autos conclusos ao relator 
e ao revisor, pelo prazo de quinze (15) e dez (10) dias, respectivamente, 
seguindo-se, no que for aplicável, o processo estabelecido no Título 
anterior. 
Parágrafo único. Havendo empate de votação, prevalecerá a decisão 
embargada. 
Art. 839. Das sentenças de primeira instância, proferidas em ações de 
valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$000), só se admitirão 
embargos de nulidade ou infringentes do julgado e embargos de 
declaração. 
§ 1°. Os embargos de nulidade ou infringentes do julgado, instruídos, ou 
não, com documentos novos, serão deduzidos, nos cinco (5) dias 
seguintes à data da sentença, perante o mesmo juízo, em petição 
fundamentada. 
§ 2°. Ouvido o embargado no prazo de cinco (5) dias, serão os autos 
conclusos ao juiz, que, dentro em dez (10) dias, os rejeitará ou reformará 
a sentença. 
Art. 840. Os embargos declaratórios serão opostos em petição, sem 
audiência da parte contrária, observado, no que for aplicável, o disposto 
no Título VI deste Livro. 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973 
Livro I 
Do Processo de Conhecimento 
Título X 
Dos recursos 
Capítulo IV 
Dos embargos infringentes 
Art. 530. (Cabimento) - Cabem embargos infringentes quando não for 
unânime o julgado proferido em apelação e em ação rescisória. Se o 
desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da 
divergência. 
Art. 531. (Forma de interposição) - Os embargos serão deduzidos por 
artigos e entregues no protocolo do tribunal. 
Parágrafo único. A secretaria, juntando a petição, fará os autos 
conclusos ao relator do acórdão embargado, a fim de que aprecie o 
cabimento do recurso. 
Art. 532. (Indeferimento liminar. Recurso inominado) - Se não for caso 
de embargos, o relator os indeferirá de plano. Deste despacho caberá 
recurso para o órgão competente para o julgamento dos embargos. 
§ 1°. O recurso poderá ser interposto dentro em quarenta e oito (48) 
horas, contadas da publicação do despacho no órgão oficial. 
§ 2°. O relator porá o recurso em mesa para julgamento, na primeira 
sessão seguinte, não participando da votação. 
Art. 533. (Preparo e escolha do relator) - Admitidos os embargos, 
proceder-se-á ao preparo do recurso e sorteio de novo relator. 
§ 1°. o prazo para o preparo será de dez (10) dias, contados da 
publicação, no órgão oficial, do despacho de recebimento dos embargos. 
§ 2°. A escolha do relator recairá, quando possível, em juiz que não haja 
participado do julgamento da apelação ou da ação rescisória. 
Art. 534. (Vista ao embargado) - Sorteado o relator e 
independentemente de despacho, a secretaria abrirá vista ao embargado 
para a impugnação. 
Parágrafo único. (Procedimento subseqüente) - Impugnados os 
embargos, serão os autos conclusos ao relator e ao revisor pelo prazo de 
quinze (15) dias para cada um, seguindo-se o julgamento. 
 
CPC DE 1973 COM A ALTERAÇÃO DA LEI 8.950/94 
Livro I 
Do Processo de Conhecimento 
Título X 
Dos recursos 
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Capítulo IV 
Dos embargos infringentes 
Art. 530. Cabem embargos infringentes quando não for unânime o 
julgado proferido em apelação e em ação rescisória. Se o desacordo for 
parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência. 
Art. 531. Compete ao relator do acórdão embargado apreciar a 
admissibilidade do recurso. 
Art. 532. Da decisão que não admitir os embargos caberá agravo, em 
cinco dias, para o órgão competente para o julgamento do recurso. 
Art. 533. Admitidos os embargos, proceder-se-á ao sorteio de novo 
relator. 
Parágrafo único. A escolha do relator recairá, quando possível, em juiz 
que não haja participado do julgamento da apelação ou da ação 
rescisória. 
Art. 534. Sorteado o relator e independentemente de despacho, a 
secretaria abrirá vista ao embargado para impugnação. 
Parágrafo único. Impugnados os embargos, serão os autos conclusos ao 
relator e ao revisor pelo prazo de quinze (15) dias para cada um, 
seguindo-se o julgamento. 
 
